
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.355 - BA (2016/0297311-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : E B DE A 
ADVOGADO : DANIELA POLIDORO KNIPPEL  - SP293524 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. REQUISITOS 
DO ART. 41 DO CPP. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DO DIREITO DE 
DEFESA. DECISÃO QUE RECEBE A DENÚNCIA. DESNECESSIDADE 
DE FUNDAMENTAÇÃO PROFUNDA OU EXAURIENTE. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. A alegação de inépcia da denúncia deve ser analisada de acordo com os 
requisitos exigidos pelos arts. 41 do Código de Processo Penal e 5º, LV, da 
CF/1988. Portanto, a peça acusatória deve conter a exposição do fato delituoso 
em toda a sua essência e com todas as suas circunstâncias, de maneira a 
individualizar o quanto possível a conduta imputada, bem como sua tipificação, 
com vistas a viabilizar a persecução penal e o exercício da ampla defesa e do 
contraditório pelo réu. Nesse sentido: RHC 56.111/PA, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1º/10/2015; RHC 58.872/PE, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 1º/10/2015; RHC 28.236/PR, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 1º/10/2015.
2. Na hipótese, a inicial acusatória preenche os requisitos exigidos pelo art. 41 do 
CPP, porquanto descreve que a conduta atribuída ao ora recorrente, com vistas a 
viabilizar a persecução penal e o exercício da ampla defesa e do contraditório.
3. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e na esteira 
do posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, consagrou-se o 
entendimento da inexigibilidade de fundamentação complexa no recebimento da 
denúncia, em virtude de sua natureza interlocutória, não se equiparando à decisão 
judicial a que se refere o art. 93, IX, da Constituição Federal. 
4. No caso dos autos, em que pese a sucinta fundamentação, não há falar em 
nulidade da decisão em que recebeu a denúncia após a verificação do 
preenchimento dos requisitos do art. 41 do CPP e a ausência das hipóteses do art. 
395 do CPP. 
5. Recurso ordinário não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de maio de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.355 - BA (2016/0297311-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : E B DE A 
ADVOGADO : DANIELA POLIDORO KNIPPEL  - SP293524 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por E. B. DE A. 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, assim ementado:

HABEAS CORPUS. PACIENTE CONDENADO PELA PRÁTICA DO 
DELITO PREVISTO NO ART 217-A DO CÓDIGO PENAL. ANULAÇÃO 
DO PROCESSO. INÉPCIA DA DENÚNCIA E FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NO RECEBIMENTO DA INICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. SUPERVENIÊNCIA DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. ORDEM NÃO CONHECIDA. 
Com a superveniência de sentença condenatória resta superada a tese 
defensiva da inépcia da denúncia. 
Após a prolação da sentença condenatória resta preclusa a alegação de falta 
de fundamentação no despacho que recebeu a denúncia. Ordem não 
conhecida.

Neste recurso, a defesa reitera as alegações de inépcia da inicial acusatória, por 
considerá-la genérica, e da ausência absoluta de fundamentação do despacho que recebeu a 
denúncia. Requer o provimento do recurso, declarando-se a nulidade do processo desde o início.

Liminar indeferida.
Parecer do Ministério Público Federal pelo não provimento do recurso ordinário.
É o relatório.
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1. A alegação de inépcia da denúncia deve ser analisada de acordo com os 
requisitos exigidos pelos arts. 41 do Código de Processo Penal e 5º, LV, da 
CF/1988. Portanto, a peça acusatória deve conter a exposição do fato delituoso 
em toda a sua essência e com todas as suas circunstâncias, de maneira a 
individualizar o quanto possível a conduta imputada, bem como sua tipificação, 
com vistas a viabilizar a persecução penal e o exercício da ampla defesa e do 
contraditório pelo réu. Nesse sentido: RHC 56.111/PA, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1º/10/2015; RHC 58.872/PE, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 1º/10/2015; RHC 28.236/PR, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 1º/10/2015.
2. Na hipótese, a inicial acusatória preenche os requisitos exigidos pelo art. 41 do 
CPP, porquanto descreve que a conduta atribuída ao ora recorrente, com vistas a 
viabilizar a persecução penal e o exercício da ampla defesa e do contraditório.
3. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e na esteira 
do posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, consagrou-se o 
entendimento da inexigibilidade de fundamentação complexa no recebimento da 
denúncia, em virtude de sua natureza interlocutória, não se equiparando à decisão 
judicial a que se refere o art. 93, IX, da Constituição Federal. 
4. No caso dos autos, em que pese a sucinta fundamentação, não há falar em 
nulidade da decisão em que recebeu a denúncia após a verificação do 
preenchimento dos requisitos do art. 41 do CPP e a ausência das hipóteses do art. 
395 do CPP. 
5. Recurso ordinário não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 

que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

A alegação de inépcia da denúncia deve ser analisada de acordo com os 
requisitos exigidos pelos arts. 41 do Código de Processo Penal e 5º, LV, da CF/1988. Portanto, a 
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peça acusatória deve conter a exposição do fato delituoso em toda a sua essência e com todas as 
suas circunstâncias, de maneira a individualizar o quanto possível a conduta imputada, bem como 
sua tipificação, com vistas a viabilizar a persecução penal e o exercício da ampla defesa e do 
contraditório pelo réu. Nesse sentido: RHC 56.111/PA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 1º/10/2015; RHC 58.872/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, DJe 1º/10/2015; RHC 28.236/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 1º/10/2015.

Narra a denúncia (e-STJ fls. 15/16):

"Segundo restou apurado, em data não especificada, entre dezembro de 
2011 e maio de 2012, na residência do denunciado, localizado no Povoado 
Canabrava, zona rural de Iraquara/BA, o denunciado praticou atos 
libidinosos diversos da conjunção carnal com a criança ANNA CLARA 
FERREIRA SOUZA, nascida em 28.07.2004 (cf. doc. fls.17), portanto 
menor de quatorze anos na data dos fatos.
De acordo com o apurado, o denunciado costumava acariciar a genitália da 
vítima, bem como forçar a vítima em colocar a mão em seu pênis. O 
denunciado também encostou seu pênis nas nádegas da vítima, mas sem 
consumar a penetração anal."

Verifica-se, pois, que a inicial acusatória preenche os requisitos exigidos pelo art. 
41 do CPP, porquanto descreve que a conduta atribuída ao ora recorrente, com vistas a viabilizar 
a persecução penal e o exercício da ampla defesa e do contraditório.

No tocante á decisão que recebeu a denúncia, conforme reiterada jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça e na esteira do posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal 
Federal, consagrou-se o entendimento da inexigibilidade de fundamentação complexa no 
recebimento da denúncia, em virtude de sua natureza interlocutória, não se equiparando à decisão 
judicial a que se refere o art. 93, IX, da Constituição Federal. 

Neste sentido, transcrevo:

PROCESSUAL PENAL. DENÚNCIA. RECEBIMENTO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RESPOSTA À ACUSAÇÃO 
APÓS O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA E REALIZAÇÃO DE 
AUDIÊNCIA PARA PROPOSTA DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. AÇÃO PENAL. 
TRANCAMENTO. ATIPICIDADE DA CONDUTA, FALTA DE DOLO E 
DE SUPORTE PROBATÓRIO MÍNIMO. NÃO DEMONSTRADOS. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA NÃO CONSTATADA. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.
1 - Não é imprescindível que o recebimento da denúncia, ou seja, aquela 
decisão proferida pelo juiz antes de citar os acusados, revista-se de 
fundamentação exauriente. Precedentes desta Corte.
2 - Na espécie, a decisão de recebimento da denúncia houve-se com 
percuciência e condizente com o momento processual, fazendo expressa 
referência à presença dos requisitos mínimos na peça acusatória, bem 
como rechaçando a incidência das hipóteses do art. 395 do CPP.
3 - No caso concreto não foi aplicado o procedimento específico da Lei nº 
9.099/1995 (crimes de menor potencial ofensivo), mas o rito comum do 
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Código de Processo Penal, com incidência do art. 89 da Lei nº 9.099/1995, 
em razão dos delitos em apuração e seus preceitos secundários.
4 - Em razão disso, não há falar em nulidade, por eventual violação ao 
contraditório, em virtude da apresentação da resposta à acusação após o 
recebimento da denúncia e após a audiência na qual não aceitou a defesa a 
proposta de suspensão condicional do processo.
5 -  O habeas corpus não se apresenta como via adequada ao trancamento 
da ação penal, quando o pleito se baseia em falta de justa causa (atipicidade, 
ausência de dolo e de suporte probatório mínimo), não relevada, primo 
oculi. Intento, em tal caso, que demanda revolvimento fático-probatório, 
não condizente com a via restrita do writ.
6 - Recurso ordinário não provido.
(RHC 80.863/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 28/04/2017)

RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS CORPUS. LAVRA DE 
RECURSOS MINERAIS SEM AUTORIZAÇÃO  E  USURPAÇÃO DE 
BEM DA UNIÃO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO  QUE 
DEU PROSSEGUIMENTO À AÇÃO PENAL, AFASTANDO AS 
HIPÓTESES DE  ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA  DO  ARTIGO 397 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DESNECESSIDADE  DE  
MOTIVAÇÃO EXTENSA. POSSIBILIDADE DE MANIFESTAÇÃO 
JUDICIAL SUCINTA. NULIDADE NÃO CONFIGURADA.
1.  Após  a  reforma  legislativa  operada  pela  Lei 11.719/2008, o 
momento  do  recebimento da denúncia se dá, nos termos do artigo 396 do 
Código de Processo Penal, após o oferecimento da acusação e antes da  
apresentação  de  resposta  à  acusação,  seguindo-se o juízo de absolvição  
sumária  do  acusado, tal como disposto no artigo 397 do aludido diploma 
legal.
2.   A  alteração  criou  para  o  magistrado  a  possibilidade,  em 
observância ao princípio da duração razoável do processo e do devido 
processo  legal,  de  absolver  sumariamente o acusado ao vislumbrar 
hipótese  de evidente atipicidade da conduta, a ocorrência de causas 
excludentes  da  ilicitude  ou culpabilidade, ou ainda a extinção da 
punibilidade,  situação  em  que deverá, por imposição do artigo 93, inciso  
IX,  da  Constituição  Federal,  motivadamente fazê-lo, como assim  deve  
ser feito, em regra, em todas as suas decisões. 3. Esta Corte  Superior  de 
Justiça firmou o entendimento de que a motivação acerca  das  teses  
defensivas  apresentadas por ocasião da resposta escrita deve ser sucinta, 
limitando-se à admissibilidade da acusação formulada    pelo   órgão   
ministerial,   evitando-se,   assim,   o prejulgamento da demanda. 
Precedentes.
4.  Na  espécie,  tendo  a  togada  singular  afirmado  não  estarem 
presentes  quaisquer  das  hipóteses  do  artigo  397  do  Código de 
Processo   Penal,   sendo   necessária  dilação  probatória  para  a 
apreciação  das  teses  defensivas,  não há que se falar em falta de 
fundamentação  da  decisão  impugnada, afastando-se, assim, a mácula 
suscitada na irresignação.
5. Recurso desprovido.
(RHC 81.345/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/03/2017, DJe 05/04/2017)
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No caso dos autos, em que pese a sucinta fundamentação, não há falar em 

nulidade da decisão em que recebeu a denúncia após a verificação do preenchimento dos 
requisitos do art. 41 do CPP e a ausência das hipóteses do art. 395 do CPP. 

Diante de todo o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0297311-3 RHC    78.355 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002567520128050108  00130234220168050000  130234220168050000

EM MESA JULGADO: 18/05/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : E B DE A 
ADVOGADO : DANIELA POLIDORO KNIPPEL  - SP293524 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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